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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento Regional insta a Comissão do Mercado Interno e da 
Proteção dos Consumidores, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Considera que uma melhor governação do mercado único oferece oportunidades enormes 
para o comércio, o investimento e a utilização de mão-de-obra e poderia melhorar 
significativamente as perspetivas locais e regionais de crescimento; 

2. Salienta que agentes locais e regionais desempenham muitas funções que são afetadas 
pela legislação da UE relativa ao mercado único, principalmente no domínio da 
contratação pública, dos auxílios estatais, dos serviços de interesse económico geral e das 
concessões; 

3. Salienta que o princípio de autonomia local e regional, explicitamente reconhecido no 
Tratado de Lisboa, assim como os princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade, 
têm de constituir as pedras angulares de qualquer desenvolvimento futuro das políticas no 
mercado único;

4. Recomenda que as autoridades locais e regionais e as respetivas organizações de cúpula 
em todos os Estados-Membros sejam convidadas a apresentar sugestões sobre a melhor 
forma de alcançar a plena realização do mercado único e que todas as instituições 
públicas sejam incentivadas a lançar um processo de consulta e debate público tendo em 
vista este objetivo;

5. Recomenda que a Comissão, além dos procedimentos de consulta e a promoção do 
diálogo com as autoridades locais e regionais que fazem cumprir a legislação da UE, 
realize estudos aprofundados de impacto territorial que apresentem argumentos 
convincentes sobre a necessidade de regulamentação do mercado único antes da adoção 
de quaisquer propostas legislativas;

6. Salienta que os serviços de interesse geral de alta qualidade e acessíveis são cruciais para 
as comunidades locais e que a prestação de serviços públicos locais e regionais é 
importante para a coesão económica, social e territorial e, por isso, o potencial e os 
interesses das autoridades locais e regionais deverão ser tidos em maior consideração no 
futuro desenvolvimento do mercado único;

7. Salienta a necessidade de uma articulação estrutural entre a governação do mercado único 
e a política de coesão e as principais prioridades da União, nomeadamente as da 
Estratégia UE 2020; propõe que sejam adotados pactos territoriais mediante os quais os 
órgãos de poder local e regional centrem as suas atividades e os seus recursos na 
consolidação do mercado único de acordo com a Estratégia UE 2020 e as iniciativas 
emblemáticas; 

8. Acredita que a política de coesão pode assegurar uma convergência mais rápida através 
da integração e de uma maior conectividade no mercado único;  para tanto, a política 
deverá continuar preocupar-se com as falhas do mercado e garantir que as regiões façam 
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pleno uso dos seus potenciais de desenvolvimento no contexto da integração económica 
europeia;

9. Considera que qualquer cláusula de condicionalidade nos fundos estruturais, a fim de 
recompensar os Estados-Membros mais disciplinados na transposição das diretivas 
relativas ao mercado único, é indesejável e acredita que a utilização do apoio financeiro 
da UE como um meio para proporcionar incentivos para a transposição atempada das 
regras do mercado único seria injusta. 


